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PARECER JURÍDICO 
 

 

Modalidade: SRP - Pregão 055-2019  

Objeto: Aquisição de Combustíveis para a Prefeitura Municipal de Medicilândia e 

secretarias vinculadas. 

  

Trata-se de procedimento prévio instaurado junto a Comissão de Licitação 

com escopo de deflagração de Processo Licitatório na modalidade Pregão Presencial 

de 055-2019 mediante adoção de Sistema de Registro de Preço, cujo Critério de 

Julgamento será o de Menor Preço Por Item, para Aquisição de Combustíveis. 

 

Nestes termos vieram os autos do processo para emissão do parecer, nos 

termos do parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/93. No que importa, é o sucinto 

relatório.  

 

Fundamentação.  

 

Da Modalidade Pregão (Presencial): 

 

O pregão é a modalidade de licitação, realizada de forma presencial ou 

eletrônica, através da qual a Administração Pública seleciona a melhor oferta, visando 

à contratação de bens e serviços comuns.  

 

A Lei n°.: 10.520/02 possibilitou a realização de duas espécies de pregão, o 

presencial e o eletrônico. O pregão é a sexta modalidade de licitação, agregando-se às 

modalidades definidas na Lei 8.666 de 1993, quais sejam, concorrência, tomada de 

preços, convite, concurso e leilão. Não existe hierarquia entre a Lei n° 8.666/93 e a Lei 

n° 10.520/02 que instituiu o pregão.  

 

Além disso, em se tratando de pregão, a Lei n° 8.666/93 será utilizada 

subsidiariamente, ou seja, sempre que houver omissão. O artigo 1° da Lei n° 

10.520/02 afirma que o pregão foi criado para a aquisição de bens e serviços comuns, 
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definidos, de forma um tanto quanto imprecisa, como “aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado”. 

 

 Muito se discute sobre a abrangência da aplicação deste instrumento 

licitatório, tendo na doutrina interpretações tanto restritivas quanto ampliativas. 

 

 No entanto, pode-se afirmar, com certa tranquilidade, que bens e serviços 

comuns são aqueles que não demandam significativas exigências técnicas e que podem 

ser encontrados com facilidade no mercado.  

 

Portanto, a modalidade escolhida se amolda ao Princípio da Legalidade, pois 

trata-se de contratação de pessoa jurídica para Aquisição de Combustível 

 

Do Sistema Registro de Preços:  

 

O Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro 

formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para 

contratações futuras.  

 

O SRP não é uma nova modalidade de licitação. Após efetuar os 

procedimentos do SRP, é assinada Ata de Registro de Preços – ARP, documento de 

compromisso para contratação futura, em que se registram os preços, fornecedores, 

órgãos participantes e condições a serem praticadas.  

 

De acordo com Marçal Justen Filho, o Sistema de Registro de Preços pode ser 

definido da seguinte forma:  

 

“O registro de preços é um contrato normativo, constituído 

como um cadastro de produtos e fornecedores, selecionados 

mediante licitação, para contratações sucessivas de bens e 

serviços, respeitados lotes mínimos e outras condições 

previstas no edital. [...] O registro de preços é um contrato 

normativo, expressão que indica uma relação jurídica de 
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cunho preliminar e abrangente, que estabelece vínculo 

jurídico disciplinando o modo de aperfeiçoamento de futuras 

contratações entre as partes.” 

 

 É importante ressaltar que o Sistema de Registro de Preços - SRP não é uma 

modalidade de licitação como as previstas no art. 22 da Lei n° 8.666/1993 e no art. 1° 

da Lei n°.: 10.520/02.  

 

É uma maneira de realizar aquisições de bens e contratações de serviços de 

forma parcelada, isso porque no SRP, a Administração Pública não fica obrigada a 

contratar O Sistema de Registro de Preços está disciplinado no artigo 15, inciso II e §§ 

1º a 6º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, constando no art. 11 da Lei nº 

10.520/02 que: 

 

 “As compras e contratações de bens e serviços comuns, no 

âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, quando efetuadas pelo sistema de registro de 

preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, poderão adotar a modalidade de pregão, conforme 

regulamento específico.”  

Da Fase Externa do Certame:  

 

Resta doravante necessário verificar o atendimento dos requisitos da fase 

externa do certame para deflagração do processo licitatório, mormente o edital do 

certame e seus anexos.  

 

Quanto ao edital do certame, isso pela minuta ofertada a esse órgão 

consultivo, vislumbra-se atendimento do disposto no Art.4º da norma legal. Todavia, 

quando da realização de licitação para registro de preços, o instrumento convocatório 

deverá contemplar, além do estabelecido nos normativos que regulamenta a 

modalidade licitatória escolhida, bem como o descrito no Art.40 da Lei 8.666/1993.  

 

Destarte, com relação ao edital, destaco que o mesmo atende às 

determinações contidas em lei. No que concerne a minuta da Ata, temos que a mesma 
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obedece aos ditames legais, prevendo inclusive o prazo de vigência e condições 

mínimas para adesão.  

 

Desse modo, há legalidade quanto a escolha da modalidade e maneira de sua 

execução, assim como na adoção do sistema de registro de preços. 

 

CONCLUSÃO: 

 

Ante o exposto, obedecidas as demais regras contidas na Lei Federal nº 

8.666/1993, entende-se que poderá adotar a modalidade de pregão, podendo ser 

dado prosseguimento ao processo licitatório e seus ulteriores atos.  

 

Ressalvado o caráter opinativo desta alçada jurídica, e com o inarredável 

respeito ao entendimento diverso, este é o entendimento, S.M.J 

 

 

Medicilândia, 07 de agosto de 2019. 

 

 
 
 

Ingryd Oliveira Couto 
OAB/PA 14.834 B 
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